
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 519991 - RS 
(2014/0121495-5)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : PAULO BAYARD SALLES 
AGRAVANTE : NELSON BRONCA 
AGRAVANTE : EDMUNDO JOSE ALVES 
AGRAVANTE : NEY DOS SANTOS FREIRE 
AGRAVANTE : ARLINDO DA SILVA CAMARA 
ADVOGADO : PAULO LUIZ PEREIRA E OUTRO(S) - RS051771 
AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO 

BANCO DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 

FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277 
CAROLINA TEIXEIRA CAPRA  - RS069737 

 

  

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. TUTELA 
ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES. PROCESSAMENTO NOS PRÓPRIOS AUTOS DA AÇÃO 
DE CONHECIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. "A obrigação de indenizar a parte adversa dos prejuízos advindos com 
o deferimento da tutela provisória posteriormente revogada é decorrência 
'ex lege' da sentença de improcedência ou de extinção do feito sem 
resolução de mérito, como no caso, sendo dispensável, portanto, 
pronunciamento judicial a esse respeito, devendo o respectivo valor ser 
liquidado nos próprios autos em que a medida tiver sido concedida, em 
obediência, inclusive, aos princípios da celeridade e economia 
processual" (REsp 1770124/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 
24/05/2019). 
2. Agravo interno a que se nega provimento.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Marco Buzzi.  

  

Brasília, 16 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)
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Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 519.991 - RS (2014/0121495-5)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA

AGRAVANTE : PAULO BAYARD SALLES 
AGRAVANTE : NELSON BRONCA 
AGRAVANTE : EDMUNDO JOSE ALVES 
AGRAVANTE : NEY DOS SANTOS FREIRE 
AGRAVANTE : ARLINDO DA SILVA CAMARA 
ADVOGADO : PAULO LUIZ PEREIRA E OUTRO(S) - RS051771 
AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 
   FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277 
   CAROLINA TEIXEIRA CAPRA  - RS069737 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA: Trata-se de 

agravo interno (e-STJ fls. 348/384) interposto contra decisão desta relatoria que conheceu do 

agravo e deu provimento ao recurso especial da CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 

FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL PREVI, para determinar que se processe, nos 

próprios autos da ação de conhecimento, o pedido de devolução dos valores pagos a título de 

antecipação de tutela, posteriormente revogada.

Em suas razões, os agravantes alegam que, "embora a ré tenha apresentado 

recurso especial e agravo em recurso especial, a mesma ingressou com ações autônomas de 

cobrança a fim de reaver os valores, conforme andamentos processuais em anexo (n° 

001/1.17.0078376-0 e 001/1.18.0047735-0)", sendo que "tal ato configurou a aceitação tácita 

da decisão que determinava que a devolução de valores devesse ocorrer em ação adequada 

para tal, de modo que fica impossibilitado o direito de recorrer da PREVI" (e-STJ fl. 350).

No seu entender, de acordo com a jurisprudência do STJ, "quando a sentença 

for confirmada pelo tribunal e a reforma só vier a ocorrer por meio dos recursos excepcionais 

(especial e extraordinário), não podem os autores ser compelidos a devolverem valores 

recebidos de boa-fé, por meio de antecipação de tutela ou execução provisória" (e-STJ fl. 

358).

Ainda segundo argumentam, "é firme o entendimento do STJ a respeito da 

irrepetibilidade de verbas recebidas a título de benefício previdenciário" (e-STJ fl. 364).

Requerem, caso mantida a decisão, "que a devolução seja procedida em 

parcelas mensais, limitada ao valor mensal recebido em tutela antecipada, após liquidação do 

crédito, conforme já decidiu o STJ em caso análogo" (e-STJ fl. 365).

O pedido de tutela provisória de urgência, objetivando atribuir efeito suspensivo 

ao agravo interno, foi indeferido (e-STJ fl. 407/408).
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A recorrida, intimada a manifestar-se sobre a possível perda do objeto do 

recurso especial, informou que "no caso presente a ora agravada está pleiteando a devolução 

de valores que foram recebidos pelos agravantes por força de levantamento de alvará 

referentes a valores depositados em execução provisória", enquanto, "nas demandas 

noticiadas, por seu turno, estão sendo cobradas importâncias referentes a pagamentos 

realizados por força de tutela antecipada posteriormente revogada" (e-STJ fl. 434), não 

havendo falar em perda do objeto, dada a diversidade das situações discutidas.

Ao final, pedem a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo Colegiado. 

A agravada apresentou contrarrazões (e-STJ fls. 387/405).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 519.991 - RS (2014/0121495-5)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA

AGRAVANTE : PAULO BAYARD SALLES 
AGRAVANTE : NELSON BRONCA 
AGRAVANTE : EDMUNDO JOSE ALVES 
AGRAVANTE : NEY DOS SANTOS FREIRE 
AGRAVANTE : ARLINDO DA SILVA CAMARA 
ADVOGADO : PAULO LUIZ PEREIRA E OUTRO(S) - RS051771 
AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 
   FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277 
   CAROLINA TEIXEIRA CAPRA  - RS069737 
  
 

  

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
PROCESSAMENTO NOS PRÓPRIOS AUTOS DA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. "A obrigação de indenizar a parte adversa dos prejuízos advindos com o 
deferimento da tutela provisória posteriormente revogada é decorrência 'ex 
lege' da sentença de improcedência ou de extinção do feito sem resolução de 
mérito, como no caso, sendo dispensável, portanto, pronunciamento judicial a 
esse respeito, devendo o respectivo valor ser liquidado nos próprios autos em 
que a medida tiver sido concedida, em obediência, inclusive, aos princípios da 
celeridade e economia processual" (REsp 1770124/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 
24/05/2019). 
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 519.991 - RS (2014/0121495-5)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA

AGRAVANTE : PAULO BAYARD SALLES 
AGRAVANTE : NELSON BRONCA 
AGRAVANTE : EDMUNDO JOSE ALVES 
AGRAVANTE : NEY DOS SANTOS FREIRE 
AGRAVANTE : ARLINDO DA SILVA CAMARA 
ADVOGADO : PAULO LUIZ PEREIRA E OUTRO(S) - RS051771 
AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 
   FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277 
   CAROLINA TEIXEIRA CAPRA  - RS069737 
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA: A insurgência 

não merece ser acolhida.

Os agravantes não trouxeram nenhum argumento capaz de afastar os termos 

da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 342/345):

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC/1973, art. 544) contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de incidência das Súmulas n. 283 do 
STF, 83 e 211 do STJ (e-STJ fls. 307/311).
O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 261):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DEFERIDA E DEVOLUÇÃO DOS VALORES LEVANTADOS POR MEIO 
DE ALVARÁ.
O RESSARCIMENTO DEVERÁ SE DAR NAS VIAS ADEQUADAS.
NEGARAM PROVIMENTO UNÂNIME.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 273/280).
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 284/293), fundamentado no art. 105, III, "a" 
e "c", da CF, a recorrente alegou dissídio jurisprudencial e violação dos arts. 273, § 3º, 
475-O, I e II, do CPC/1973. Sustentou, em síntese, ser possível a restituição dos 
valores levantados pelos recorridos, em virtude da antecipação de tutela que lhes foi 
deferida e posteriormente revogada, nos próprios autos da demanda em que se pleiteou 
a revisão do benefício de previdência complementar.
Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 298/305).
No agravo (e-STJ fls. 315/321), afirma a presença de todos os requisitos de 
admissibilidade do especial.
É o relatório.
Decido.
O recurso especial foi interposto com fundamento no Código de Processo Civil de 
1973, motivo por que devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas pela jurisprudência desta Corte 
(Enunciado Administrativo n. 2/STJ).
É assente nas Turmas que compõem a Segunda Seção do STJ o entendimento 
segundo o qual "a obrigação de indenizar o dano causado ao adversário, pela execução 
de tutela antecipada posteriormente revogada, é consequência natural da 
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improcedência do pedido, decorrência ex lege da sentença e da inexistência do direito 
anteriormente acautelado, responsabilidade que independe de reconhecimento judicial 
prévio, ou de pedido do lesado na própria ação ou em ação autônoma ou, ainda, de 
reconvenção, bastando a liquidação dos danos nos próprios autos, conforme comando 
legal previsto nos arts. 475-O, incisos I e II, 273, § 3º e 811 do CPC/73" (AgInt no 
AREsp 896.397/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
13/3/2018, DJe 26/3/2018). No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. JULGAMENTO AFETADO À 
SEGUNDA SEÇÃO PARA PACIFICAÇÃO DE MATÉRIA NO ÂMBITO DO 
STJ. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REPARAÇÃO DE 
DANO, DECORRENTE DE MEDIDA DEFERIDA NOS AUTOS. 
POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE PROCESSUAL OBJETIVA. 
RECONHECIMENTO POSTERIOR DA INEXISTÊNCIA DO DIREITO. 
OBRIGAÇÃO DE REPARAR O DANO PROCESSUAL. DECORRE DA 
LEI, NÃO DEPENDENDO DE PRÉVIOS RECONHECIMENTO JUDICIAL 
E/OU PEDIDO DO LESADO. POSSIBILIDADE DE DESCONTO, COM 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, DO PERCENTUAL DE 10% DO 
MONTANTE DO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR, ATÉ QUE OCORRA A 
COMPENSAÇÃO DO DANO. UTILIZAÇÃO DE ANALOGIA. LEI N. 
8.112/1990.
1. Os danos causados a partir da execução de tutela antecipada (assim 
também a tutela cautelar e a execução provisória) são disciplinados pelo 
sistema processual vigente à revelia da indagação acerca da culpa da parte, 
ou se esta agiu de má-fé ou não. Com efeito, à luz da legislação, cuida-se de 
responsabilidade processual objetiva, bastando a existência do dano 
decorrente da pretensão deduzida em juízo para que sejam aplicados os arts. 
273, § 3º, 475-O, incisos I e II, e 811 do CPC/1973 (correspondentes aos 
arts. 297, parágrafo único, 520, I e II, e 302 do novo CPC).
2. Em linha de princípio, a obrigação de indenizar o dano causado pela 
execução de tutela antecipada posteriormente revogada é consequência 
natural da improcedência do pedido, decorrência ex lege da sentença, e, por 
isso, independe de pronunciamento judicial, dispensando também, por lógica, 
pedido da parte interessada. A sentença de improcedência, quando revoga 
tutela antecipadamente concedida, constitui, como efeito secundário, título 
de certeza da obrigação de o autor indenizar o réu pelos danos eventualmente 
experimentados, cujo valor exato será posteriormente apurado em liquidação 
nos próprios autos.
3. É possível reconhecer à entidade previdenciária, cujo plano de benefícios 
que administra suportou as consequências materiais da antecipação de tutela 
(prejuízos), a possibilidade de desconto no percentual de 10% do montante 
total do benefício mensalmente recebido pelo assistido, até que ocorra a 
integral compensação da verba percebida. A par de ser solução equitativa, a 
evitar o enriquecimento sem causa, cuida-se também de aplicação de 
analogia, em vista do disposto no art. 46, § 1º, da Lei n. 8.112/1990 - 
aplicável aos servidores públicos.
4. Ademais, por um lado, os valores recebidos precariamente são legítimos 
enquanto vigorar o título judicial antecipatório, o que caracteriza a boa-fé 
subjetiva do autor; entretanto, isso não enseja a presunção de que tais 
verbas, ainda que alimentares, integram o seu patrimônio em definitivo. Por 
outro lado, as verbas de natureza alimentar do Direito de Família são 
irrepetíveis, porquanto regidas pelo binômio necessidade-possibilidade, ao 
contrário das verbas oriundas da suplementação de aposentadoria. (REsp 
1555853/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 16/11/2015) 5. Recurso especial não 
provido.
(REsp n. 1.548.749/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/4/2016, DJe 6/6/2016.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL DE 1973. AÇÃO DE COBRANÇA. INCIDÊNCIA DE JUROS DE 
MORA. INVIABILIDADE.NÃO HÁ COMO RECONHECER FATO OU 
OMISSÃO IMPUTÁVEL AO DEVEDOR.PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUXÍLIO 
CESTA-ALIMENTAÇÃO RECEBIDO EM PROVIMENTO JURISDICIONAL 
PROVISÓRIO POSTERIORMENTE REVOGADO. DEVOLUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
RESSARCIMENTO NOS PRÓPRIOS AUTOS. RECURSO PROVIDO EM 
PARTE.
(AgInt no REsp 1591921/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/3/2018, DJe 
26/3/2018.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO CPC/73. AÇÃO POPULAR. LOCAÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REITERAÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTUITO PROTELATÓRIO. MULTA 
MANTIDA. COISA JULGADA. REVOGAÇÃO POSTERIOR DE LIMINAR 
DEFERIDA. REPARAÇÃO DE DANO PROCESSUAL. PEDIDO QUE 
DEVE SER PROCESSADO NOS PRÓPRIOS AUTOS. 
RESPONSABILIDADE PROCESSUAL OBJETIVA. PRECEDENTE DA 
SEGUNDA SEÇÃO. RECURSO PROVIDO, EM PARTE.
1. O presente recurso especial foi interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/73, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo nº 2, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73 quando o tribunal de base se 
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 
para o desate da controvérsia, sendo desnecessário rebater, uma a uma, as 
alegações suscitadas pelas partes.
3. A reiteração de embargos de declaração interpostos com o intuito de 
modificar o julgado revela nítido caráter protelatório, razão pela qual é 
admissível a aplicação da multa do art. 538, parágrafo único, do CPC/73.
4. A Segunda Seção do STJ é firme no entendimento de que os danos 
decorrentes da execução de tutela antecipada, assim como de tutela cautelar 
e execução provisória, são disciplinados pelo sistema processual vigente, 
independentemente da análise sobre culpa da parte, ou se esta agiu de 
má-fé.
5. Esta Corte Superior compreende que a obrigação de indenizar o dano 
causado pela execução de tutela antecipada posteriormente revogada é 
consequência natural da improcedência do pedido, dispensando-se, inclusive, 
pedido da parte interessada.
6. A sentença de improcedência, quando revoga tutela concedida por 
antecipação, constitui, como efeito secundário, título de certeza da obrigação 
de o autor indenizar o réu pelos danos eventualmente experimentados, cujo 
valor exato será posteriormente apurado em liquidação nos próprios autos. 
Precedente: REsp 1.548.749/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Segunda Seção, DJe 6/6/2016.
7. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.767.956/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 23/10/2018, DJe 26/10/2018.)
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. AGRAVO 
INTERNO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REPARAÇÃO 
DE DANO, DECORRENTE DE MEDIDA DEFERIDA NOS AUTOS. 
POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE PROCESSUAL OBJETIVA. 
RECONHECIMENTO POSTERIOR DA INEXISTÊNCIA DO DIREITO. 
OBRIGAÇÃO DE REPARAR O DANO PROCESSUAL. DECORRE DA 
LEI, NÃO DEPENDENDO DE PRÉVIOS RECONHECIMENTO JUDICIAL 
E/OU PEDIDO DO LESADO. POSSIBILIDADE DE DESCONTO, COM 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, DO PERCENTUAL DE 10% DO 
MONTANTE BRUTO DO BENEFÍCIO SUPLEMENTAR, ATÉ QUE 
OCORRA A COMPENSAÇÃO DO DANO. UTILIZAÇÃO DE ANALOGIA. 
LEI N. 8.112/1990. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ, EM 
VISTA DA AFETAÇÃO À SEGUNDA SEÇÃO E JULGAMENTO DO RESP 
1.548.749/RS.
1. Segundo o entendimento firmado na Segunda Seção desta Corte Superior, 
"Os danos causados a partir da execução de tutela antecipada (assim 
também a tutela cautelar e a execução provisória) são disciplinados pelo 
sistema processual vigente à revelia da indagação acerca da culpa da parte, 
ou se esta agiu de má-fé ou não.
Com efeito, à luz da legislação, cuida-se de responsabilidade processual 
objetiva, bastando a existência do dano decorrente da pretensão deduzida em 
juízo para que sejam aplicados os arts. 273, § 3º, 475-O, incisos I e II, e 811 
do CPC/1973 (correspondentes aos arts. 297, parágrafo único, 520, I e II, e 
302 do novo CPC)".
2. Salientou-se também que "Em linha de princípio, a obrigação de indenizar 
o dano causado pela execução de tutela antecipada posteriormente revogada 
é consequência natural da improcedência do pedido, decorrência ex lege da 
sentença, e, por isso, independe de pronunciamento judicial, dispensando 
também, por lógica, pedido da parte interessada. A sentença de 
improcedência, quando revoga tutela antecipadamente concedida, constitui, 
como efeito secundário, título de certeza da obrigação de o autor indenizar o 
réu pelos danos eventualmente experimentados, cujo valor exato será 
posteriormente apurado em liquidação nos próprios autos".
3. "Ademais, por um lado, os valores recebidos precariamente são legítimos 
enquanto vigorar o título judicial antecipatório, o que caracteriza a boa-fé 
subjetiva do autor; entretanto, isso não enseja a presunção de que tais 
verbas, ainda que alimentares, integram o seu patrimônio em definitivo. Por 
outro lado, as verbas de natureza alimentar do Direito de Família são 
irrepetíveis, porquanto regidas pelo binômio necessidade-possibilidade, ao 
contrário das verbas oriundas da suplementação de aposentadoria". (REsp 
1555853/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 16/11/2015) 
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.601.267/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 7/2/2017, DJe 15/2/2017.)

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo e DOU PROVIMENTO ao recurso especial, 
para determinar que se processe, nos próprios autos da ação de conhecimento, o 
pedido de devolução dos valores pagos a título de antecipação de tutela, 
posteriormente revogada.
Publique-se e intimem-se.

Cumpre destacar, inicialmente, que a matéria submetida a julgamento por esta 

Corte diz respeito tão somente à possibilidade de a restituição dos valores levantados pelos 

recorridos, em virtude da antecipação de tutela que lhes foi deferida e posteriormente 
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revogada, se dar nos próprios autos da demanda em que se pleiteou a revisão do benefício 

de previdência complementar.

Nesse contexto, não merece reparos a decisão que, em consonância com a 

orientação pacífica desta Corte sobre o tema, determinou que se processe, nos próprios autos 

da ação de conhecimento, o pedido de devolução dos valores formulado pela agravada. A 

propósito:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESISTÊNCIA DA 
DEMANDA APÓS A CONCESSÃO DA TUTELA PROVISÓRIA. EXTINÇÃO DO 
FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
FORMULADO PELA PARTE RÉ PLEITEANDO O RESSARCIMENTO DOS 
VALORES DESPENDIDOS EM RAZÃO DO DEFERIMENTO DA TUTELA 
PROVISÓRIA. CABIMENTO. DESNECESSIDADE DE PRONUNCIAMENTO 
JUDICIAL PRÉVIO NESSE SENTIDO. OBRIGAÇÃO EX LEGE. INDENIZAÇÃO 
QUE DEVERÁ SER LIQUIDADA NOS PRÓPRIOS AUTOS. ARTS. 302, CAPUT, 
INCISO III E PARÁGRAFO ÚNICO, E 309, INCISO III, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE 
IMPÕE.
RECURSO PROVIDO.
1. A questão jurídica discutida consiste em definir se é possível proceder à execução, 
nos próprios autos, objetivando o ressarcimento de valores despendidos a título de 
tutela antecipada, posteriormente revogada em virtude de sentença que extingue o 
processo, sem resolução de mérito, por haver a autora desistido da ação.
2. O Código de Processo Civil de 2015, seguindo a mesma linha do CPC/1973, adotou 
a teoria do risco-proveito, ao estabelecer que o beneficiado com o deferimento da tutela 
provisória deverá arcar com os prejuízos causados à parte adversa, sempre que: i) a 
sentença lhe for desfavorável; ii) a parte requerente não fornecer meios para a citação 
do requerido no prazo de 5 (cinco) dias, caso a tutela seja deferida liminarmente; iii) 
ocorrer a cessação da eficácia da medida em qualquer hipótese legal; ou iv) o juiz 
acolher a decadência ou prescrição da pretensão do autor (CPC/2015, art. 302, caput e 
incisos I a IV).
3. Em relação à forma de se buscar o ressarcimento dos prejuízos advindos com o 
deferimento da tutela provisória, o parágrafo único do art. 302 do CPC/2015 é claro ao 
estabelecer que "a indenização será liquidada nos autos em que a medida tiver sido 
concedida, sempre que possível", dispensando-se, assim, o ajuizamento de ação 
autônoma para esse fim.
4. Com efeito, a obrigação de indenizar a parte adversa dos prejuízos advindos com o 
deferimento da tutela provisória posteriormente revogada é decorrência ex lege da 
sentença de improcedência ou de extinção do feito sem resolução de mérito, como no 
caso, sendo dispensável, portanto, pronunciamento judicial a esse respeito, devendo o 
respectivo valor ser liquidado nos próprios autos em que a medida tiver sido concedida, 
em obediência, inclusive, aos princípios da celeridade e economia processual.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1770124/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 24/05/2019.)

Por fim, em relação à suposta perda do objeto do recurso, havendo divergência 

entre as partes quanto à identidade do objeto das demandas, e não sendo possível o exame 

da questão fática pelo STJ, no julgamento do recurso especial, cabe ao juízo de primeiro grau 

avaliar a prejudicialidade alegada, a partir do exame das provas.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 
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AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL PREVI
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN - RS059575

FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277
CAROLINA TEIXEIRA CAPRA - RS069737

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 16 de setembro de 2019
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